
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.737 - BA (2011/0299896-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : DANIELA DE SOUSA SATURNINO BRAGA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). ART. 185-A DO CTN. POSSIBILIDADE 
DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM DEPÓSITO DESDE QUE O 
EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE DE PAGAR A DÍVIDA OU NOMEAR 
BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. 
FRANCISCO FALCÃO, DJE 15.09.2008. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.

1.   O entendimento desta Corte Superior orienta-se no sentido de 
que apenas o executado validamente citado que não pagar nem nomear bens à penhora 
é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do sistema conhecido 
como BACEN-JUD, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal

2.   A constrição de ativos financeiros da executada por meio do 
Sistema Bacen Jud depende de requerimento expresso da exequente, não podendo ser 
determinada ex officio pelo magistrado. Inteligência do artigo 655-A do Código de 
Processo Civil.

3.   Precedentes: REsp. 1.044.823/PR, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 15.09.2008 e AgRg no REsp. 1.218.988/RJ, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 30/05/2011.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.737 - BA (2011/0299896-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : DANIELA DE SOUSA SATURNINO BRAGA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão que negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos 

termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458, II E 535, II, AMBOS DO CPC. DECISÃO 

DEVIDAMENTE JUSTIFICADA E LIVRE DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). ART. 185-A DO CTN. 

POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM 

DEPÓSITO DESDE QUE O EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE 

DE PAGAR A DÍVIDA OU NOMEAR BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 

PRECEDENTE: 1a. TURMA, RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. FRANCISCO 

FALCÃO, DJE 15.09.2008. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL (fls. 241).

2.   Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, que seria 

legítima a pretensão fazendária de proceder ao bloqueio de numerário em contas 

bancárias da empresa executada juntamente com a própria citação tendo em vista a 

possibilidade de o credor indicar o dinheiro (em espécie ou em depósito ou aplicação 

em instituição financeira), como bem penhorável, na própria inicial da execução.

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja levado a julgamento pela Turma competente. 

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.296.737 - BA (2011/0299896-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : BRASKEM S/A 
ADVOGADO : DANIELA DE SOUSA SATURNINO BRAGA E OUTRO(S)

VOTO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). ART. 185-A DO CTN. 

POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS EM 

DEPÓSITO DESDE QUE O EXECUTADO, VALIDAMENTE CITADO, DEIXE 

DE PAGAR A DÍVIDA OU NOMEAR BENS PASSÍVEIS DE PENHORA. 

PRECEDENTE: RESP. 1.044.823/PR, REL. MIN. FRANCISCO FALCÃO, 

DJE 15.09.2008. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 

DESPROVIDO.

1.   O entendimento desta Corte Superior orienta-se no sentido 

de que apenas o executado validamente citado que não pagar nem nomear 

bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 

meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação ao 

princípio do devido processo legal

2.   A constrição de ativos financeiros da executada por meio do 

Sistema Bacen Jud depende de requerimento expresso da exequente, não 

podendo ser determinada ex officio pelo magistrado. Inteligência do artigo 

655-A do Código de Processo Civil.

3.   Precedentes: REsp. 1.044.823/PR, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 15.09.2008 e AgRg no REsp. 1.218.988/RJ, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30/05/2011.

4.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

1.   A despeito da alegação do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade 

de frisar que apenas o executado validamente citado que não pagar e nem nomear 
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bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do 

sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação ao princípio do devido 

processo legal. Veja-se:

RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. BACEN-JUD. 

NECESSIDADE DE CITAÇÃO VÁLIDA. RECURSO ESPECIAL DA 

EMPRESA-EXECUTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA 

COMO PRESSUPOSTO ESSENCIAL. INOCORRÊNCIA NA HIPÓTESE.

1.   Nos presentes autos, em sede de execução fiscal, o juiz de 

primeira instância concedeu o bloqueio das disponibilidades financeiras da 

executada, antes de sua citação válida, por meio do sistema BACEN-JUD. 

Tal decisão foi reformada pelo Tribunal, sob o fundamento de que a citação 

válida é requisito essencial para o deferimento do referido bloqueio. Consta, 

ainda, que a executada, antes da citação do processo executivo, mas assim 

que realizado o bloqueio de seus bens, alienou diversos veículos, em um 

mesmo dia para familiares dos sócios. Tais alienações foram consideradas 

pelo Tribunal a quo como fraudulentas, mesmo tendo sido realizadas antes 

da citação do processo executivo.

2.   Quanto ao recurso fazendário, conforme preceitua o art. 

185-A do Código Tributário Nacional, apenas o executado validamente 

citado que não pagar e nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus 

ativos financeiros indisponibilizados por meio do BACEN-JUD.

3.   Uma das bases do Estado Democrático de Direito é a de 

que a lei é imposta contra todos, e a Fazenda Pública não foge a essa 

regra. É inadmissível indisponibilizar bens do executado sem nem mesmo 

citá-lo, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal.

(...).

4.   Recursos especiais improvidos (REsp. 1.044.823/PR, Rel. 

Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 15.09.2008).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACEN JUD. PENHORA 

ON-LINE. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO PELA PARTE CREDORA. 

DETERMINAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. IMPOSSIBILIDADE. ART. 655-A 

DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1.   A constrição de ativos financeiros da executada por meio do 

Sistema Bacen Jud depende de requerimento expresso da exequente, não 

podendo ser determinada ex officio pelo magistrado. Inteligência do artigo 

655-A do Código de Processo Civil (AgRg no REsp 1.180.813/SC, Primeira 

Turma, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJe 9/11/10).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 1.218.988/RJ, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 30/05/2011)

3.   Ademais, a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação 

financeira por meio eletrônico, também deve se dar a requerimento do exequente, nos 

exatos termos do art. 655-A do CPC.

4.   No caso dos autos, restou incontroverso o fato de que a penhora 

on line foi deferida pelo Magistrado de piso antes da citação regular do executado (fls. 

97), pelo que o acórdão ora recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 

desta Corte.

5.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da FAZENDA NACIONAL, mantendo-se a decisão agravada pelos próprios 

fundamentos. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0299896-7 REsp 1.296.737 / BA

Números Origem:  200801000421055  200833000035377  414403020084010000

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BRASKEM S/A
ADVOGADO : DANIELA DE SOUSA SATURNINO BRAGA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BRASKEM S/A
ADVOGADO : DANIELA DE SOUSA SATURNINO BRAGA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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